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Até 31 de dezembro do 
ano passado, de acordo 
com dados do Banco Cen-
tral, o Brasil tinha uma 
divida para receber de 
países da América Latina, 
Caribe, África, Oriente Mé-
dio e Europa Oriental de 
US$ 7,3 bilhões, o equiva-
lente a 6,5% de sua divida 
externa. 

Reaver essa massa de re-
cursos nada desprezível, 
resultante da concessão de 
créditos para a exportação 
de bens e serviços, passou 
a figurar nas preocupações 
do governo. 

"A divida do Terceiro 
Mundo não é insolúvel", 
declarou a este jornal o em-
baixador Paulo Tarso Fle-
cha de Lima, ministro inte-
rino das Relações Exterio-
res. O Itamaraty, que nas 
negociações participa co-
mo coordenador do proces-
so junto aos países devedo-
res, está considerando vá-
rias idéias para desconge-
lar esses créditos e alava!). 
car novas exportações. 

, 	"Nós precisamos do Ter- 
I eiro Mundo e precisamos 

criar fórmulas para nor. 
malizar a situação. A chan-
celaria acha que isso é 
possível desde que procure-
mos gerar soluções de co-
operação comercial e eco-
nómica para a reconversão 
desses papéis", acrescenta 
Flecha de Lima. Segundo 
ele, uma solução que pode-
rá ser adotada é empregar 
o método mexicano , no 
reescalonamento da dívida 
da Costa ,Rica com. aquele 
país. 

A Costa &loa, por exem-
plo, em vez de pagar seus 
débitos em- dólares, está 
comprando no mercado se-
cundário papéis do México 
com deságio, que os recebe 
com valor nominal. 

Outra solução, revela o 
chanceler interino, seria 
buscar junto ao Banco Iate-
ramericano de Desenvolvi-
mento (BID) um aval para 
as dívidas para com o Bra-
sil contraídas no âmbito do 
Convênio de Crédito 
Recíproco (CCR), de natu-
reza latino-americana. 

Essa fórmula indica Fle-
cha de Lima, foi apresenta-
da recentemente ao presi-
dente do BID, Enrique Igle-
sias, "que não a achou ab- 

surda". O banco está consi-
derando a hipótese. 

Com os países produtores 
de petróleo, o Itamaraty 
pensa estabelecer um es-
quema de recebimento da 
divida mediante operações 
vinculadas ("countertra-
de"). E o caso do Iraque e 
de Angola. 

Na próxima terça-feira 
chegará ao Brasil o minis-
tro do Planejamento ango-
lano, Pedro de Castro van 
Dunem, que assinará com 
o Banco do Brasil um acor-
do de reescalonamento do 
saldo devedor do pais, de 
US$ 700 milhões. 

"Angola não está na vala 
comum dos devedores", 
diz o gerente de financia-
mento da Carteira de Co-
mércio Exterior (Cace))) 
do Banco do Brasil, Júlio 
Oshiro. O país africano pro-
duz 450 mil barris por dia 
de petróleo, dos quais ex-
porta 300 mil. Paga suas 
importações provenientes 
do Brasil com a venda dia-
ria de 25 Mil a 30 mil barris. 
"E um pais de risco aceitá-
vel", diz Oshiro. 

Com ,  o reescalonamento 
de seu saldo devedor relati-
vo a linhas de crédito, 
Luanda deverá conseguir 
novos recursos que solici-
tou: um aumento de 50% 
(US$ 25 milhões) na linha 
de bens de CO113111110 e uma 
suplementàçio -de US$ 100 
milhões para conclusão 
da hidrelétrica de Kapan-
da, que :está-  sendo cons. 
truída pelo governo soviéti-
co e pela Norberto Ode-
brecht•e deverá entrar .em 
operação ent 1992. 

Neste ano concluírain ne-
gociações com Brasília a 
Nicarágua, a Bolívia e a 
Costa Rica. Em breve o go-
verna deverá - iniciar em-
versações com a Guiana. 
Uma missão daquele pais 
deverá chegar nos próxi-
mo dias. 

No caso da Nicarágua, a 
dívida refere-se à compra 
de equipamentos e mate-
rial de transporte. Os US$ 
54 milhões serão pagos em 
quinze anos com cinco de 
carência para o principal e 
juros baseados na Libor 
(taxa interbancária de 
Londres), mais  "spread" 
de 1% ao ano. 

Quanto à Costa Rica, o 
montante reescalonado na 
última quarta-feira foi de 
US$ 26 milhões. E um típico 
devedor que procurou rees-
truturar seus débitos para 
tentar obter novos créditos. 
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